PERFIL PROFISSIONAL DESEJÁVEL
	DO CARGO OU FUNÇÃO

	Nome do cargo ou função
	Secretário Adjunto de Infraestrutura da Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

	Nível do cargo ou função
	FCE 1.15

	Órgão ou entidade
	Secretaria Especial para Assuntos Jurídicos

	DAS RESPONSABILIDADES

	Principais responsabilidades
	Análise de atos normativos sobre infraestrutura

	Escopo de Gestão/Equipe de Trabalho
	Equipe formada por 7 profissionais, todos com formação jurídica, com atuação na análise e elaboração de atos normativos relacionados a políticas públicas dos setores de infraestrutura (energia elétrica, petróleo e gás natural, combustíveis renováveis, mineração, saneamento, telecomunicações, radiodifusão, internet, navegação e portos, aviação e aeroportos, transportes e rodovias, ferrovias), diferentes formas de atuação do Estado no domínio econômico, regulação, licitações e obras públicas.  

	DOS CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS

	Critérios Gerais
	Conforme o art. 9º da Lei nº 14.204, de 2021:
Idoneidade moral e reputação ilibada;
Perfil profissional ou formação acadêmica compatível com o cargo em comissão ou com a função de confiança para o qual tenha sido indicado; e
Não enquadramento nas hipóteses de inelegibilidade previstas no inciso I do caput do art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 .

	Critérios específicos
	Atender, no mínimo, a um dos seguintes critérios específicos:
I - possuir experiência profissional de, no mínimo, seis anos em atividades correlatas às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições e às competências do cargo ou da função;
II - ter ocupado cargo em comissão ou função de confiança equivalente a CCE de nível 13 ou superior em qualquer Poder, inclusive na administração pública indireta, de qualquer ente federativo por, no mínimo, seis anos;
III - possuir título de mestre ou doutor em área correlata às áreas de atuação do órgão ou da entidade ou em áreas relacionadas às atribuições do cargo ou da função; ou
IV -  ter realizado capacitação ou ações de desenvolvimento de liderança.

	DOS REQUISITOS DESEJÁVEIS

	Formação e Experiência Desejáveis
	Formação jurídica, pós-graduação lato ou stricto sensu, conhecimentos em direito constitucional, administrativo e regulação

	Competências Desejáveis
	Profissional com formação jurídica sólida, boa redação e boa comunicação oral; habilidade de articulação, proatividade, disponibilidade de horário, solução de problemas e controvérsias   
[bookmark: _GoBack]- orientação para os resultados;
- visão sistêmica;
- compartilhamento de informações e conhecimentos;
- bom relacionamento interpessoal

	Outros Requisitos Desejáveis
	Pós-graduação stricto sensu, experiência nos setores de infraestrutura e regulação.



